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INTRODUCAO

Apesar dos inimeros e crescentes alertas por parte da comunidade cientifica, e de décadas de negociagdes
ambientais internacionais, a crise climética continua a agravar-se, ameagando a seguranca e a sobrevivéncia
da humanidade. De acordo com a Organizacéo Meteorolégica Mundial,

[t]he global mean temperature for 2019 was 1.1=0.1 °C above pre-industrial levels. The
year 2019 is likely to have been the second warmest in instrumental records. The past
five years are the five warmest on record, and the past decade, 2010-2019, is also the
warmest on record. Since the 1980s, each successive decade has been warmer than any
preceding one since 1850 (World Meteorological Organization, 2020aq, p. 5).

Entre 2015 e 2019, e em comparagdo com os cinco anos anteriores, o ritmo médio de aumento da concen-
tracdo de CO2 na atmosfera acelerou em 18%. Verificou-se uma reducdo significativa da extens@o do gelo
marinho do Artico e uma diminuicéo abrupta do gelo marinho do Antartico; perdas continuas de massa de
gelo nos glaciares e mantos de gelo da Groneléndia e da Antértida; uma aceleragdo no aumento do nivel do
mar; e incéndios florestais sem precedentes, particularmente na Europa, na América do Norte, na Austrdlia,
na Amazénia e nas regides do Artico. Os ciclones tropicais foram o evento associado as alteracées climdticas
gue maiores perdas econémicas, inundagdes, deslizamentos de terra e danos provocou — os custos asso-
ciados ao furacéo Harvey, por exemplo, ascenderam aos 125 mil milhées de délares (World Meteorological
Organization, 2020b).

Os compromissos climéticos assumidos pelos vdrios paises até ao momento, ao abrigo do Acordo de Paris,
assinado em 2015, sé@o claramente insuficientes para reverter a tendéncia de aumento de gases de efeito estufa
(GEE) na atmosfera e mitigar as alteracdes climdticas. Para atingirem a meta aspiracional, incluida no acordo,
de limitar o aumento da temperatura global a 1.5 °C, as partes terGo de aumentar em cinco vezes o nivel de
ambigdo das suas contribuigdes nacionalmente determinadas (United Nations Environment Programme, 2019).
Se todos os paises cumprissem, plenamente, os planos de mitigacdo apresentados em 2015, o planeta aque-
ceria cerca de 2.9 °C no final do presente século (Climate Action Tracker, 2019a); mais grave ainda, metade
dos principais emissores mundiais de GEE ird, muito provavelmente, falhar os compromissos assumidos (Kura-
mochi et al., 2019). Segundo as projecdes do consércio cientifico independente Climate Action Tracker (2019),
se as politicas atuais se mantiverem, as temperaturas globais poderdo exceder 1.5 °C em 2035, 2 °C em 2053
e atingir 3.2 °C em 2100. De acordo com Steffen et al. (2018), mesmo um aumento da temperatura global de
2 °C poderd desencadear processos na biosfera passiveis de conduzir o planeta a um efeito estufa catastréfico,
o qual comprometeria severamente a seguranca alimentar mundial e desencadearia uma significativa extingéo
de espécies, cujos efeitos afetariam profundamente o funcionamento de ecossistemas fundamentais para a
manutengdo da vida na Terra. Limitar o aumento da temperatura média global a 1.5 °C é fundamental para
manter uma margem de seguranca adequada relativamente ao ponto a partir do qual tais processos catastré-
ficos poderdo ser desencadeados (Lenton et al., 2019), assim como para proteger a maioria das espécies da
extingéo (Warren et al., 2018), os Estados insulares de baixa altitude do aumento do nivel do mar e os paises
mais pobres dos extremos climdticos (United Nations Development Programme & Climate Analyticis, 2016).

Na Europa, a crise climdtica tem vindo também a agravar-se. As temperaturas registadas nos Gltimos 40 anos
no continente demonstram uma tendéncia inequivoca de aumento. Onze dos 12 anos mais quentes na Europa
ocorreram desde 2000; 2019 foi, desde que hd registo, o ano mais quente no contfinente. Desde a segunda
metade do século XIX, a temperatura média na Europa aumentou 2 °C (Copernicus, 2020). As alteragdes cli-
mdéticas antropogénicas aumentaram significativamente a probabilidade de muitos dos eventos meteorolégicos
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e climdticos que atingiram o continente recentemente, com impactos ecolégicos, humanos e econémicos de
grande alcance. Entre eles, migracdo e extingdo de espécies; aumento do risco de inundagéo e eroséo ao lon-
go da costa europeia, como consequéncia da subida do nivel do mar; ondas de calor mais prolongadas que
afetam severamente a sadde humana e cujo efeito se traduz também num maior risco de apagdes elétricos e
incéndios florestais; danos em infraestruturas, com efeitos nos transportes; e perdas econémicas em atividades
de turismo e lazer resultantes de condi¢des climdticas menos favordveis (European Environment Agency, 2017).

Prevé-se que as alteragdes climdticas afetem a disponibilidade de dgua no continente, exercendo pressdo adi-
cional sobre as regides do Sul, que enfrentam |& condicdes de stress hidrico, enquanto outras partes da Europa
enfrentardo inundagdes mais frequentes e as regides baixas terdo de lidar com as ameagas decorrentes do au-
mento do nivel do mar e das tempestades mais frequentes e intensas (European Environment Agency, 2018). As
projecdes apresentadas pela Agéncia Europeia do Ambiente indicam que o Sudeste e o Sul da Europa serdo as
regides mais severamente afetadas; as regides costeiras e as planicies aluviais na Europa Ocidental serdo tam-
bém dreas de particular preocupagdo; prevé-se igualmente que os ecossistemas nos Alpes e na Peninsula Ibérica
sejam profundamente afetados. Dever-se-& considerar, igualmente, que a intensa interconexdo entre regides as-
sociada ao processo de globalizagéo serd um fator de intensificacdo da vulnerabilidade climdtica europeia. A ex-
posicdo da Europa aos impactos extra-europeus das alteragdes climdticas sentir-se-d, fundamentalmente, por via
do comércio de commodities agricolas e ndo agricolas, das infraestruturas e transportes, da migracdo humana,
das financas e dos riscos geopoliticos e de seguranca. Nas préximas décadas, os efeitos colaterais sobre as cada
vez mais complexas cadeias de valor e abastecimento de produtos — muitas das quais se encontram associados a
geografias distantes — irdo, muito provavelmente, aumentar (European Environment Agency, 2017).

No combate as alteracdes climdticas, a Unido Europeia (UE) é considerada um ator lider, tanto pela sua acdo
doméstica, como pela sua atuacéo externa. Contudo, como veremos ao longo do presente artigo, o nivel de
ambicdo climética do bloco europeu é ainda insuficiente para responder adequadamente ao desafio. Para
compreender as motivacdes subjacentes ao posicionamento externo da UE e s iniciativas climéticas internas,
bem como a sua insuficiéncia, analisa-se, neste artigo, (a) a atuagéo do bloco nas negociagdes climdticas in-
ternacionais levadas a cabo no émbito da Convencéo-Quadro das Nacdes Unidas sobre Alteragdes Climdéticas
(CQNUAC), da primeira & 25.¢ Conferéncia das Partes (COP), a qual teve lugar em Madrid, em 2019, e (b) a
politica climdtica doméstica desde o seu inicio, na década de 1990, altura em que os lideres europeus acorda-
ram estabilizar as emissées de GEE do bloco, até ao andncio do Pacto Ecolégico Europeu de 2019 — especial
ateng@o é conferida a este Gltimo, uma vez que se trata do documento-base para a criagdo de novas politicas
orientadas para a construcdo de uma economia sustentdvel e neutra em carbono no continente. O artigo con-
clui com um sumdrio dos principais temas analisados e dos desafios que se colocam ao presente e futuro da
acdo climdtica europeia.

A UE na CQNUACT1 (1995-2019): rumo a uma lideranca menos norma-
tiva e mais pragmdatica

Desde o inicio das negociacdes para formular uma resposta climdtica internacional, no final da década de
1980, a UE tem desempenhado um papel de lideranga, defendendo acordos vinculativos, estabelecendo as
suas préprias metas de redugdo de emissdes e apoiando financeiramente, de um modo muito significativo, os
esforcos de mitigacdo e adaptacdo as alteragdes climdticas dos paises em desenvolvimento (Afionis, 2019).

Apds a ratificacdo da CQNUAC em 1994, as negociacdes climdticas internacionais centraram-se na arquite-
tura de um protocolo dotado de forca legal, cujo objetivo seria promover a consecugdo do objetivo de longo
prazo da Convencdo, isto é, a estabilizagdo da concentracdo de GEE na atmosfera a um nivel compativel com
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a seguranca climética. Durante as discussdes rumo aquele que seria o Protocolo de Quioto, a UE, em oposicdo
a paises como Estados Unidos e Austrdlia, cujo nivel de compromisso para com a mitigacdo das alteragcdes
climdticas era bastante débil, sugeriu que o tratado estipulasse a obrigagdo de reduzir as emissdes globais em
15% até 2010, tendo como ano-base 1990 (o protocolo acabaria por definir apenas uma meta de redugéo
de emissdes de 5% para o periodo decorrido entre 2008 e 2012, em relag@o aos niveis de 1990); opds-se &
incluséo de mecanismos de flexibilidade que permitissem &s partes atingir as suas metas através do comércio
de emissdes ou de projetos de redugdo de emissdes desenvolvidos em regides do mundo em desenvolvimento,
argumentando que a mitigagdo das alteragdes climéticas deveria basear-se, maioritariamente, em agdes do-
mésticas (contudo, a posicdo dos Estados Unidos e de outros paises em relagdo a questdo prevaleceu, de modo
gue tais mecanismos acabariam por ser incluidos no protocolo) (Bodansky, 2001); e apoiou as reivindicagdes
dos paises em desenvolvimento, que rejeitavam a intfroducdo, no futuro protocolo, de quaisquer obrigacdes de
reducdo de emissdes para o Sul do globo (posigéo que prevaleceu) (Oberthur & Oftt, 1999).

Apés a assinatura do Protocolo de Quioto em dezembro de 1997, as discussdes centraram-se na operacionali-
zacdo do mesmo. A UE, ao contrdrio do Grupo Guarda-Chuva (uma coligacdo que incluia Austrdlia, Canadd,
Estados Unidos, Japdo, Noruega, Nova Zeldndia, Rissia e Ucrania), defendeu o estabelecimento de limites
para a utilizacdo dos mecanismos de flexibilidade previstos no protocolo, como forma de estimular a agdo
doméstica. Em 2000, durante a COP 6, o bloco europeu e os Estados Unidos entraram em ciséo relativamente
d questdo, adotando uma posicdo inflexivel, o que se traduziu no fracasso da conferéncia. A UE néo estava dis-
posta a ceder (Grubb & Yamin, 2001). No entanto, apds o anidncio, em margo de 2001, da retirada dos Estados
Unidos do protocolo, a UE adotou uma postura mais conciliadora — o que implicou diminuir o seu nivel de am-
bicdo — e encetou considerdveis esforcos diplomdticos para garantir que o tratado entraria em vigor. Para obter
o apoio dos restantes paises desenvolvidos, a diplomacia europeia viu-se obrigada a fazer vérias concessées,
entre elas, aceitar a utilizagdo ilimitada de mecanismos de flexibilidade. Em 2004, para assegurar o apoio
da Russia e, dessa forma, garantir a entrada em vigor do protocolo, a UE prometeu uma parceria aos lideres
russos e o seu apoio & entrada do pais na Organizagdo Mundial do Comércio (Van Schaik & Schunz, 2012).

A partir de 2007, ano em que se iniciaram as negociacdes para acordar um segundo periodo de vigéncia
para o Protocolo de Quioto ou um tratado substituto, o qual, a concretizar-se, deveria ser assinado em 2015, a
UE, baseada nas conclusées do mais recente relatério (AR4) do Painel Intergovernamental das Nagdes Unidas
sobre Alteragdes Climdticas (IPCC), apelou & arquitetura de um novo acordo top-down que incluisse esforgos
de mitigacdo por parte de todos os paises — particularmente, China, india, Brasil e Africa do Sul, economias
em rdpido crescimento — e defendeu a adocdo de metas de reducdo de emissdes de 25-40%, em relacdo a
1990, para os paises desenvolvidos, a atingir até 2020 (Walker & Biedenkopf, 2018). A diplomacia europeia
perseguia assim uma agenda normativa e idealista. Em 2009, durante a COP 15, o bloco europeu, atuando
de forma inflexivel, viu-se isolado e excluido das negociagdes entre um pequeno grupo de paises (Estados Uni-
dos, China, india, Brasil e Africa do Sul), durante as quais se redigiu a versdo final do Acordo de Copenhaga
(Béckstrand & Elgstrém, 2013) — este estabeleceu um sistema de compromissos voluntdrios que abriria cami-
nho para a abordagem bottom-up daquele que viria a ser o Acordo de Paris. O desfecho de Copenhaga foi
considerado um fracasso, uma vez que as partes ndo foram capazes de chegar a acordo relativamente a um
novo fratado vinculativo.

Que fatores — normas e interesses — explicam o elevado grau de ambicdo e ativismo da UE nas negociacdes
climdticas? No que diz respeito ao plano normativo, a crenca europeia no multilateralismo e nos principios do
direito internacional, no desenvolvimento sustentével e no principio da precaucdo. A UE sempre apoiou o sistema
multilateral de Estados e defendeu o estabelecimento de acordos internacionais como forma de elevar a capa-
cidade dos diferentes paises de responder mais eficazmente aos problemas associados & crescente conexdo e
interdependéncia entre atores — tal como acontece, de um modo mais avancado, dentro das fronteiras da prépria
UE — em detrimento do conflito, da opressdo ou da competicdo. Considerando este facto, bem como a incapa-
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cidade de garantir a prépria seguranca climética de forma individual, o apoio europeu a tratados internacionais
que permitam responder a um problema global como as alteragdes climdticas é um reflexo das crengas mais
profundas e modus operandi da UE. Para além disso, a mitigacdo das alteragdes climdticas é parte integrante do
objetivo europeu de longa-data de promover o desenvolvimento sustentdvel — entendido principalmente como
um objetivo ambiental, transversal a todas as politicas. Por Gltimo, dever-se-a notar que, j@ em 1990, o Conse-
lho Europeu havia afirmado que a incerteza cientifica ndo deveria ser utilizada como justificagéo para a inagdo
caso houvesse risco de dano severo ou irreversivel e, em 1991, o principio da precaucdo foi incluido nos trata-
dos europeus como norma orientadora da politica ambiental comunitdria (naquela época, ao contrdrio do que
acontece no presente, havia ainda alguma incerteza sobre o cardter antropogénico das alteragdes climdticas).
Desde entéo, o principio da precaucdo — incluido no texto legal da CQNUAC - ¢é utilizado ativamente pela UE,
tanto interna como externamente. J& em relagé@o aos interesses subjacentes & acdo externa europeia, verifica-se
o entendimento das alteragées climdticas como uma oportunidade econémica, como uma questéo de seguranga
e como fator legitimador do projeto de integragdo europeu. Desde a inclusdo do conceito de “modernizacéo
ecolégica” nos programas de ag@o ambiental europeus, em 1987, que vdérios lideres politicos no continente veem
a inovagéo tecnolégica como forma de modernizar as estruturas econémicas europeias, proteger o ambiente e
adquirir importantes vantagens comparativas, tornando a Europa pioneira no desenvolvimento de tecnologias
verdes, as quais poderia, também, exportar; para além disso, apés a publicacdo, em 2006, do relatério Stern
sobre os custos econdmicos das alteragdes climdticas, tornou-se claro para a UE que a reducéo das emissdes de
GEE servia os inferesses de longo-prazo do bloco, uma vez que os custos das medidas de mitigagéo seriam muitos
menores do que os custos associados aos danos potenciais provocados pelas alteracées climéticas e & aplicagéo
de estratégias de adaptacdo. Adicionalmente, a agdo climdtica é encarada como forma de reduzir a dependéncia
europeia face as importacdes de combustiveis fésseis provenientes de paises com os quais mantém uma relacéo
problemdtica (como, por exemplo, a Rissia) e prevenir conflitos noutras zonas do globo e processos de migragéo
em massa, bem como ondas de refugiados climéticos rumo as fronteiras da Europa. Finalmente, a acdo climética
tornou-se também um elemento justificativo do projeto europeu, sobretudo a partir de meados da década de
2000, altura em que dois dos fundadores da Comunidade Econémica Europeia, Franga e Paises Baixos, vetaram
o tratado que estabelecia uma constituicdo para a Europa. Tal é possivel dado o elevado nivel de preocupagéo
dos cidad@os europeus relativamente ao problema das alteragdes climdticas (Van Schaik & Schunz, 2012), como
veremos na préoxima secgéo do presente artigo.

A partir da COP 16 (2010), contudo, a UE, procurando evitar ficar novamente isolada nas negociagées, mode-
rou significativamente os seus obijetivos de politica externa e adotou uma estratégia mais pragmatica, assente
na construcéo de coligacdes. Nesse sentido, a diplomacia europeia abandonou a expetativa de alcancar um
acordo top-down contendo ambiciosas metas de reducdo de emissdes e prazos rigidos para a sua consecugédo;
aliou-se aos pequenos Estados-ilha e a alguns paises africanos que, dada a sua elevadissima vulnerabilidade
climdtica, desejavam também um novo acordo climdtico legalmente vinculativo que incluisse todos os princi-
pais emissores; dialogou com os Estados Unidos e a China; e, em troca da assinatura de um documento-guia
para a arquitetura de um novo, inclusivo e abrangente acordo global a adotar em 2015 e a ser concluido em

2020, concordou com o estabelecimento de um novo periodo de vigéncia para o Protocolo de Quioto (2013-
2020) (Béckstrand & Elgstrém, 2013).

Em 2015, durante a COP 21, em Paris, a UE e os restantes membros da High Ambition Coalition — uma co-
ligacdo de mais de 90 paises, industrializados, emergentes e em desenvolvimento, formada com o objetivo
de elevar o nivel de ambicao do futuro tratado climético — contribuiram substancialmente para a adogéo do
Acordo de Paris, persuadindo as partes mais relutantes, como a China e a india, a aceitd-lo (Hirsch, 2016).
Perseguindo objetivos mais moderados, a UE concentrou os seus esforcos na exigéncia de disposicoes firmes
sobre transparéncia e responsabilidade — desistindo, durante a prépria conferéncia, do objetivo de acordar
regras detalhadas para assegurar essas duas disposi¢des — e na intfrodugdo de um “mecanismo de ambigao”,
tendo sido bem-sucedida (Oberthir & Groen, 2018). De facto, a inclusé@o, no acordo, de uma disposicéo que
torna obrigatéria a apresentagéo pelas partes de novos compromissos climéticos, mais ambiciosos do que os

A RESPOSTA EUROPEIA A CRISE CLIMATICA do Acordo para a Estabilizagéo



FORESIGHT PORTUGAL 2030 7

anteriores, num prazo de dois anos apés cada balango da agéo coletiva (o qual ocorreré de cinco em cinco
anos), foi uma importante conquista da diplomacia europeia (Walker & Biedenkopf, 2018).

Apds o atual presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, ter anunciado, em junho de 2017, a sua intengdo
de retirar o pais do Acordo de Paris, e durante as negociagdes para a operacionalizacdo do mesmo, a UE tra-
balhou com a China e membros da High Ambition Coalition, para assegurar consenso relativamente &s regras
de implementacdo do acordo. Procurando liderar por exemplo, o bloco europeu partilhou a sua viséo estra-
tégica de longo-prazo para cumprir as disposi¢des do acordo e atingir a neutralidade carbénica em 2050, e
reafirmou o seu compromisso para com o financiamento climdtico; partilhou a sua viséo sobre possiveis cami-
nhos a seguir para responder & crise climdtica, e garantir que o acordo é implementado de forma transparente,
adequada e eficaz (Parker & Karlsson, 2018).

Durante a COP 25 (2019), a UE foi o Unico grande emissor comprometido com a necessidade de elevar o nivel
de ambig@o — a nova presidente da Comissdo Europeia, Ursula von der Leyen, anunciou o Pacto Ecolégico
Europeu, sobre o qual nos debrucaremos em detalhe na préxima seccéo, e o Banco Europeu de Investimento
comunicou a sua intencdo de cessar, a partir de 2022, todo o financiamento a combustiveis fésseis (incluindo
gds) (Newell & Taylor, 2020).

No entanto, como observado por Parker e Karlsson (2018), “effective leadership demands credibility and the
ability to convince prospective followers that one is acting on behalf of the common good. To date, the EU has not
convinced enough governments around the world to match its (...) climate goals” — objetivos climdticos esses cujo
nivel de ambicéo, como veremos na préxima seccdo, nGo é ainda compativel com as metas do Acordo de Paris.

A resposta europeia a crise climatica (1990-2020): ambiciosa, mas néo
o suficiente

Nas Gltimas trés décadas, a UE reduziu as suas emissées de GEE em aproximadamente 23% (European En-
vironment Agency, 2020a). Atualmente, o bloco europeu é o terceiro maior emissor a nivel mundial, sendo
responsdvel por cerca de 9% das emissdes globais (Olivier & Peters, 2020). Em 2018, mais de metade das
emissdes totais da UE proveio da combustéo e emissdes fugitivas de combustivel; 25% do setor dos transportes
(incluindo a aviagdo internacional); 10% da agricultura; 9% de processos industriais e uso de produtos; e 3%
da gestdo de residuos (Eurostat, 2020).

A resposta europeia a crise climdtica tem vindo a desenvolver-se desde 1990, através da introducéo de medi-
das comuns nas éreas da reducdo de emissdes, energias renovdveis e eficiéncia energética. De 1990 a 2009,
os avancos foram continuos e as politicas relativamente incontestadas; a partir de 2010, no entanto, num
contexto menos favorével ao avanco da agenda politica climética, a atuacéo europeia neste dominio comecou
a ser questionada. Contudo, o anincio, em 2019, de um novo projeto politico desenhado para transformar
a Europa no primeiro continente neutro em carbono até meio do século relangou as expetativas em torno do
papel que a UE poderd assumir no combate as alteracdes climéticas, tanto a nivel doméstico, como a nivel
global. No entanto, como veremos, o futuro afigura-se incerto.

1990-2009

As primeiras discussées, a nivel europeu, sobre politica climética foram motivadas pela publicagéo do primeiro
relatério do IPCC, em 1990. Nesse mesmo ano, os lideres da entdo Comunidade Econémica Europeia acor-
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daram estabilizar as suas emissées de GEE nos niveis de 1990, até ao ano de 2000. Em 1992, foi discutida
uma proposta relativa ao estabelecimento de um imposto europeu sobre o carbono e a energia; no entanto,
os Estados europeus foram incapazes de chegar a acordo em relacdo & necessidade e ao contetdo do mes-
mo. Foram, no entanto, acordados alguns instrumentos de politica soft nos dominios da eficiéncia energética
e das energias renovdveis, tais como os programas SAVE (“Specific Actions for Vigorous Energy Efficiency”) e
ALTENER. Para além disso, foi criado um mecanismo para avaliar o desenvolvimento de politicas de reducédo
de emissdes a nivel nacional e monitorar o progresso coletivo rumo & consecucdo da meta de reducdo de
emissdes estabelecida para 2000 (Climate Policy Info Hub, s. d.).

No dmbito do Protocolo de Quioto, o bloco europeu comprometeu-se com uma meta de redugdo de emissdes
de 8% para o periodo decorrido entre 2008 e 2012, tendo 1990 como ano-base. Um acordo de reparticdo de
encargos entre os vdrios Estados-Membros foi estabelecido, permitindo aos paises menos desenvolvidos crescer
economicamente e aumentar as suas emissdes, enquanto os paises mais ricos e ambientalmente progressivos
reduziam significativamente os seus niveis de poluicdo (Rayner & Jordan, 2016). Para cumprir as suas obriga-
¢des, a UE lancou, em 2000, o Pograma Europeu para as Alteracées Climdticas, que conduziu & introducéo,
em 2003, do Sistema de Comércio de Emissées da UE, o qual tem permitido & UniGo reduzir, de um modo eco-
nomicamente vidvel, as emissdes provenientes dos setores energético e industrial, possibilitando que empresas
comprem ou vendam licencas de emissé@o, ou seja, licencas para poluir a um preco que visa incentivar essas
mesmas empresas a poupar energia e a implementar medidas de redugdo de emissdes (European Parliament,
2015) — embora a UE tenha sido, como vimos, uma acérrima opositora & inclusdo de mecanismos de flexibili-
dade no Protocolo de Quioto, rapidamente se apercebeu de que a soma dos esforcos nacionais de mitigacdo
seria insuficiente para cumprir as metas do protocolo (Rayner & Jordan, 2016), acabando por criar, assim, o
seu proprio mecanismo de flexibilidade. Foi, também, estabelecida a Diretiva da Eletricidade Renovével, que
introduziu metas indicativas sobre a quota de eletricidade renovdvel para cada Estado-membro, e adotada
legislacdo sobre eficiéncia energética e biocombustiveis (Climate Policy Info Hub, s. d.).

Em 2007, num contexto em que a quest@o climdtica atraio uma crescente atengdo por parte dos meios de co-
municacdo social e do publico em geral (Pereira & Viola, 2020), foram apresentadas metas climéticas e ener-
géticas para 2020, as quais seriam adotadas legalmente em 2009: uma redugéo de emissdes de, pelo menos,
20% em relagéo aos niveis de 1990; um aumento de 20% na utilizagéo de energias renovdveis relativamente
ao consumo total de energia, com os Estados-Membros a assumir metas nacionais vinculativas de aumento da
participagd@o das renovéveis no seu consumo energético; e um aumento de 20% nos niveis de eficiéncia energé-
tica (Solorio & Jérgens, 2020). No entanto, o insucesso das negociagdes climéticas internacionais em 2009, a
crise do euro e a pressdo exercida pelos novos Estados-Membros do leste da Europa, paises mais pobres, pro-
dutores de combustiveis fésseis e para os quais as questdes ambientais ndo eram uma prioridade, bem como
problemas nos paises tradicionalmente mais favordveis & aposta nas energias renovdveis traduzir-se-iam, nos
anos seguintes, em desafios substanciais & acéo climdtica europeia.

2010-2018

A crise do euro e o fracasso da COP 15, em Copenhaga, tornaram vdrios Estados-Membros, muitos de leste,
mais relutantes em aceitar compromissos climéticos ambiciosos e o alargamento da UE na década de 2000
traduziu-se num maior foco nas questées da seguranga energética, sobretudo no que diz respeito & seguranca
no abastecimento, e da partilha dos custos associados & acdo climética, em detrimento da questdo da miti-
gacdo das mudangas do clima. Por exemplo, em 2010, a Polénia opés-se a uma revisdo mais ambiciosa da
meta de reducdo de emissdes para 2020 e, em 2012, bloqueou as conclusées do documento-guia para uma
economia europeia de baixo carbono, argumentando que, na auséncia de acdes assertivas de mitigagdo por
parte dos restantes maiores emissores mundiais, ndo faria sentido que a UE assumisse compromissos mais
rigorosos e dispendiosos; em 2014, propés, como veremos, uma Unido Energética na Europa (Bocquillon &
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Maltby, 2017). Também neste periodo, por razées que serdo exploradas nos préximos pardgrafos, a politica e a
opinido publica tornaram-se menos favordveis & promogéo das energias renovdveis e da eficiéncia energética
(Schoenefeld & Knodt, 2020). Como resultado dos inUmeros desafios associados & crise econémica, a atencdo
politica as questées ambientais diminuiu (Burns, Eckersley, & Tobin, 2020) e o Sistema de Comércio de Emissdes
da UE viu-se ameagado:

[the] permits (...) [became] very cheap, because demand for them dropped due to the
economic crisis while the supply has remained constant. By 2013, there was a surplus
of around two billion allowances compared to actual emissions, which if nothing (...)
[changed] could increase to more than 2.6 billion2 by 2020. Having a large surplus dis-
courages companies from investing in green technology, thereby hampering the scheme’s
efficiency in combating climate change (European Parliament, 2015).3

Tais problemas refletiram-se nas metas climdticas e energéticas europeias estabelecidas para 2030, apresen-
tadas em 2014, as quais representaram, para muitos, um enfraquecimento do nivel de ambicéo climatica do
bloco europeu. Naquele ano, a UE anunciou o objetivo de construir uma Unido Energética e alcancar uma
reducdo de emissdes de, pelo menos, 40% em relag@o aos niveis de 1990, uma meta que viria a ser a base da
contribuicdo nacionalmente determinada europeia, apresentada ao abrigo do Acordo de Paris; um aumento
de, pelo menos, 27% na utilizacdo de energias renovéveis relativamente ao consumo total de energia; e um
aumento de, pelo menos, 27% nos niveis de eficiéncia energética.4 Devido a controvérsias e problemas que
analisaremos em seguida, ndo foram estabelecidos, como haviam sido em 2007, objetivos nacionais obriga-
térios no dominio das energias renovdveis.

Qual o contexto do projeto de integrag@o energética e das novas metas europeias em matéria de clima e ener-
gia? A ideia de uma Unido Energética surgiu de uma proposta do entdo Primeiro-Ministro polaco, Donald Tusk,
que, perante a invasdo da Crimeia pela Rdssia em 2014, via nessa Unido uma forma de reduzir a sua depen-
déncia face as importagdes de gds russo e aumentar a seguranca energética, bem como de proteger a indUstria
do carvéo no seu pais — Tusk propds que a UE enfrentasse a posicdo monopolista russa através da criagéo de
um organismo europeu responsével por negociar a compra de gés aquele pais e que maximizasse a utilizagdo
de combustiveis domésticos, incluindo carvdo e gds. Em reag@o & proposta polaca, a Comissdo Europeia de
Jean-Claude Juncker lancou uma estratégia de seguranca energética, que incluia objetivos de promocgéo das
energias renovdveis e da eficiéncia energética, e rejeitava, por exemplo, a exigéncia da compra coletiva de gés
(varios Estados-Membros ocidentais recusaram a ideia, argumentando que tal violaria as regras da concor-
réncia e do mercado livre). No entanto, surgiram controvérsias relativamente as questdes relacionadas com a
melhoria da eficiéncia energética e a promocao das energias renovdveis (Birgin, 2020).

Relativamente & eficiéncia energética, a recomendacdo da Comiss@o apontava para uma meta de 30% para
2030 (e néo para 27%, como foi acordado); contudo, uma vez que os investimentos nesta drea séo, no curto-
-prazo, elevados, e que os custos competem com outros associados aos demais aspetos da Unido Energética
(por exemplo, a reestruturagéo do mercado interno de eletricidade e a construcdo de nova infraestrutura de
gds), o apoio a metas mais ambiciosas foi reduzido. No que diz respeito & questdo das energias renovdveis,
ao contrdrio do que havia acontecido em 2007, quando a grande maioria dos Estados-Membros apoiou uma
meta vinculativa de aumento dessas energias na matriz energética europeia, houve tensées que conduziram a
um abandonar do cardter legalmente vinculativo das metas para 2030 nessa drea, tensdes essas relacionadas
com (a) o facto de vdrios paises se mostrarem relutantes em aceitar interferéncias externas em decisées relati-
vas & composicéo das suas matrizes energéticas (quando as metas para 2020 foram acordadas na segunda
metade da década de 2000, os paises de leste mais conservadores estavam ainda a ajustar-se & Unido e ndo
colocaram entraves) e/ou favorecerem a energia nuclear em detrimento das energias renovéveis; (b) a posi¢do
menos assertiva e mais defensiva por parte dos paises tradicionalmente mais favordveis a essas energias, de-
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vido ao aumento dos precos da eletricidade, causado, parcialmente, pelo custo dos regimes de financiamento
e apoio as renovdveis (paises como Alemanha, Franca e Espanha, importantes atores europeus na drea das
energias renovdveis, poderdo mesmo ndo cumprir a sua meta para 2020 neste dominio); e (c) o menor apoio
a politicas ambiciosas de promocgédo destas energias, como consequéncia da crise do euro e da emergéncia
de tecnologias de armazenamento e captura de carbono, e do fracking5 (Burgin, 2015, 2020; Schoenefeld
& Knodt, 2020). No entanto, alguns autores argumentam que o abandono de metas vinculativas no dominio
das energias renovéveis foi compensado pela introducéo de obrigagdes rigorosas a nivel da implementacéo,
como a preparacdo de planos nacionais, estratégias de longo-prazo e apresentagdo de relatérios de progresso
regulares, e pelo fortalecimento das competéncias de monitorizagdo e superviséo da Comissé@o Europeia nessa
drea, pelo que, na prdtica, argumentam alguns autores, ndo houve uma diminuigdo do nivel de ambicéo nas
metas estabelecidas para 2030 em relacdo as de 2020 (Oberthir, 2019).

A partir de 2015, a acdo climética da UE enfrentaria novos desafios associados & ascenséo de partidos popu-
listas no continente como resultado da frustragé@o publica relativamente as desigualdades socioeconémicas, &
crescente inseguranca e & chegada em massa & Europa de refugiados e migrantes oriundos do Médio Oriente
e do continente africano; ao processo do Brexit, que concentrou uma boa parte da atengéo politica europeia;
e ds exigéncias do movimento dos coletes amarelos em Franca, que se manifestaram contra o andncio do au-
mento dos impostos sobre os combustiveis fosseis (Pereira & Viola, 2020).

No entanto, apesar de mergulhada num contexto extremamente desfavordvel, a UE foi capaz de manter in-
tacta a estrutura da sua politica climdtica. Burns, Eckersley e Tobin (2020), analisando a politica ambiental
europeia em geral, argumentam que, face a todos os desafios que tem enfrentado, a UE surge como um ator
incrivelmente resiliente, embora tenha havido, efetivamente, durante a Gltima década, um menor ndmero de
propostas legislativas na drea do ambiente (o que poderd ser explicado também, em parte, pelo facto de a
UE ter j& um conjunto abrangente de legislacdo ambiental, pelo que é natural que haja, agora, uma desace-
leragdo), e, em geral, um declinio no nivel de ambicdo das politicas apresentadas. Néo se verificou, contudo,
um desmantelamento da politica ambiental, o que, para os autores, demonstra o compromisso europeu para
com a sustentabilidade e o combate &s alteragdes climaticas. Todavia, o nivel de compromisso da UE é incom-
pativel com a consecucdo do objetivo de limitar a <2 °C o aumento da temperatura global — de acordo com
a avaliagéo do Climate Action Tracker (2019b), se o nivel de ambigéo de todos os restantes paises fosse igual
ao europeu, o planeta aqueceria entre 2 °C a 3 °C até ao final do presente século. A atual Comissé@o Europeia
parece, no entanto, empenhada em alterar esta realidade.

2019-...

Em 2019, a Comisséo Europeia de Ursula von der Leyen anunciou um novo plano para responder aos desafios
ambientais em geral e &s alteracdes climdticas em particular — “this generation’s defining task”, nas palavras
da prépria Comissédo (European Comission, 2019, p. 2) — e colocar a UE numa rota de crescimento compativel
com os objetivos de (a) construir uma economia neutra em carbono até 2050, (b) dissociar o crescimento eco-
némico da poluicdo e da exiragdo de recursos naturais, (c) estabelecer uma economia circular no continente
e (d) harmonizar sustentabilidade ambiental e justica e inclus@o sociais: o Pacto Ecolégico Europeu (European
Green Deal). Este inclui diversas estratégias e planos, como, por exemplo, um plano de investimento para
uma Europa sustentdvel, uma nova estratégia industrial, um plano de acdo para a economia circular, uma
nova estratégia para a protegdo da biodiversidade e um plano de promogéo da agricultura sustentdvel; prevé
igualmente a intfroducdo de uma taxa de carbono a aplicar na fronteira da UE como medida para evitar o
vazamento de carbono, isto é, a deslocacéo de atividades industriais altamente poluentes para outras regides
do mundo, onde as restricdes ambientais sGo menores, e o financiamento preferencial de projetos ecolégicos
por parte do Banco Europeu de Investimento; contém também um mecanismo de transi¢do justa para apoiar
as regides da Europa mais dependentes dos combustiveis fésseis, para as quais a transicGo energética terd
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maiores custos. O Pacto Ecolégico Europeu funcionard como quadro de referéncia estratégico para a conce-
¢Go de novas propostas legislativas e programas que, de 2020 em diante, espera-se, fardo avangar a agenda
climética europeia (European Comission, 2019a). Este é, no entanto, mais do que um projeto climdtico — é,
simultaneamente, um projeto econémico que visa estimular o investimento e a competitividade da Europa face
a uma economia global enfraquecida; um projeto social que procura fazer frente as desigualdades entre as
diversas regides e ao modo como diferentes grupos sociais serdo afetados pela transicdo rumo & neutralidade
carbdnica; um plano de revitalizagdo do préprio projeto europeu, estabelecendo um novo propésito para a
UE e um novo sentido de unidade europeia; e um projeto internacional de promogéo de agdes de mitigacdo
para 14 das fronteiras do continente, uma vez que a seguranca climética dos cidaddos europeus depende néo
s6 da agdo doméstica, mas também de uma resposta coordenada, ambiciosa, a nivel global (Gaventa, 2019).

Para a nova Comisséo Europeia, a questdo climética é, pelo menos no plano discursivo, uma prioridade. Desta
forma, a atual Comisséo diferencia-se da anterior, a qual, como vimos, hum contexto marcado pela crise rus-
so-ucraniana de 2014, privilegiou o tema da seguranca no abastecimento energético. A priorizacdo da politica
climdtica por parte da Comisséo von der Leyen deve-se essencialmente a trés fatores: a chegada ao poder de
figuras manifestamente hostis & agenda climética em pafses como Estados Unidos e Brasil, o que constitui uma
ameaga & cooperacdo climética global e ao éxito do Acordo de Paris, para o qual, como vimos, a UE trabalhou
arduamente; a visivel aceleracéo e intensificacé@o de eventos climéticos extremos na Europa e no mundo em 2018
e 2019 (por exemplo, fogos catastréficos na Suécia, Sibéria e Austrdlia, o derretimento de gelo polar e glaciares,
temperaturas elevadas sem precedentes desde que hd registo, etc.), corroborando o estado de emergéncia climé-
tica em que o planeta se encontra; e, sobretudo, a crescente preocupacéo publica relativamente ao problema e o
apoio a agdes politicas de mitigagéo e adaptagéo as alteragdes climéticas na Europa (Siddi, 2020a).

De facto, segundo os resultados divulgados pelo Eurobarémetro no seu mais recente relatério sobre as per-
cecdes dos europeus relativamente ao tema, publicado em abril de 2019, mais de 90% dos cidadéos da UE
vé as alteracdes climdticas como um problema sério e 60% consideram tratar-se de um dos problemas mais
criticos que o mundo enfrenta atualmente (uma percentagem que representa um aumento de 17 pontos per-
centuais em relagéo a 2017); para cerca de 25% dos europeus, as alteragdes climdticas sGo mesmo a questdo
mais séria com a qual a humanidade se depara (uma percentagem que representa um aumento de 11 pontos
percentuais relativamente a 2017). As alteracdes climéticas sdo agora, para os cidaddos da UE, o segundo
problema mais urgente que o mundo enfrenta — o tema ultrapassou a quest@o do terrorismo nas preocupacdes
dos europeus, ficando atrds apenas dos problemas relacionadas com a pobreza, a fome e a falta de dgua po-
tavel (agregados numa Unica categoria). Para além disso, mais de 90% dos cidadd@os da UE apoiam a transi¢éo
rumo a uma economia neutra em carbono em 2050 e o estabelecimento, por parte dos governos nacionais, de
metas ambiciosas para a incluséo de energias renovéveis nas matrizes energéticas dos seus paises; cerca de
80% consideram que um maior volume de recursos financeiros publicos deverd ser investido na promocgéo de
energias limpas, mesmo que tal implique cortes nos subsidios aos combustiveis fsseis (uma percentagem que
representa um aumento de 5 pontos percentuais em relagéo a 2017), e que a adogdo de medidas de mitigago
daos alteracdes climdticas traduzir-se-& em maior inovagéo e competitividade empresarial no continente; mais
de 70% dos europeus associam a redugéo das importacdes de combustiveis fésseis a uma maior seguranga
energética e a beneficios econémicos; e cerca de 80% acreditam que os conhecimentos e competéncias euro-
peus em matéria de tecnologias limpas deverdo ser partilhados com outras regides do mundo como forma de
promover a mitigacdo do problema para |4 das fronteiras da UE, e que tal poderd beneficiar o bloco europeu
economicamente. E igualmente importante notar que aproximadamente 80% acreditam que acdes de adapta-
¢Go aos efeitos das alteracdes climdticas afetaréo de forma positiva os cidad@os. Para a maioria dos europeus,
0s governos nacionais, as empresas, as indUstrias e as instituicdes da UE s@o os principais atores sobre os quais
a responsabilidade em responder & crise climética deverd recair (European Comission, 2019b). Em 2019, as
preocupacdes dos cidaddos europeus refletiram-se num maior apoio eleitoral aos partidos verdes da regiéo,
tornando-os a quarta maior forca politica da UE nas eleicdes europeias de maio, e na emergéncia de movi-
mentos sociais como “Fridays for Future”, “Youth Strike for Climate” ou “Extinction Rebellion”.
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Em marco de 2020, a Comissdo deu o primeiro passo no sentido de consagrar legalmente a meta de neutra-
lidade carbénica estabelecida no Pacto Ecolégico Europeu, apresentando uma proposta para a primeira Lei
Europeia do Clima, a qual, a ser aprovada, permitird & Comissdo avaliar o progresso dos Estados-Membros
rumo aquele objetivo e rever, a cada cinco anos, com inicio em 2023, a trajetéria coletiva, no sentido de asse-
gurar o cumprimento do mesmo em 2050. A proposta prevé que a Comissdo o faca através de atos delegados.
Nesse mesmo documento, a ComissGo compromete-se a apresentar, em setembro de 2020, uma avaliagdo de
impacto sobre a viabilidade de aumentar para 50-55% a meta europeia de reducéo de emissdes de GEE para
2030, tendo como ano-base 1990 (European Comission, 2020).

Para a nova presidente da Comissé@o Europeia, o elevado nivel de ambigéo do Pacto Ecolégico Europeu per-
mitird reconciliar a economia europeia com o planeta; nas suas palavras, “[t]his is Europe’s man on the moon
moment” (von der Leyen cit. em Hutchinson, 2019). No entanto, o pacto tem sido alvo de criticas e s@o vérios
os desafios & sua implementacéo.

Para alguns, o Pacto Ecolégico Europeu é, por indmeras razdes, uma resposta inadequada & crise climética, a
comecar pelo objetivo de atingir a neutralidade carbénica em 2050 — Poedrou (2020, p. 6) alerta para o facto
de que a UE “will have to go carbon neutral much ealier, before 2040 {...), to align its carbon entitlements with
its carbon space in a world that will strive for a maximum 1.5 °C global temperature increase”. Para além disso,
as vozes mais criticas denunciam o facto de o pacto se basear no dogma do crescimento infinito — estabelecen-
do, portanto, um modelo econémico que sobrepde a expansdo do PIB aos limites ecolégicos do planeta (Green
New Deal for Europe, 2019; Laurent, 2020; Mastini, Kallis, & Hickel, 2019) — e apontam para as evidéncias
cientificas crescentes que demonstram a improbabilidade de alcancar, mesmo nos cendrios mais otimistas, a
necessdria dissociacdo entre crescimento econdmico e emissdes de GEE num espaco de tempo compativel com
as metas de limitacdo de aumento da temperatura global estabelecidas no Acordo de Paris (Hickel & Kallis,
2019); também a Agéncia Europeia do Ambiente, no seu mais recente relatério sobre o estado do ambiente
na Europa, alerta para a incompatibilidade entre o objetivo de alcangar a sustentabilidade socioambiental e a
promocdo continua do crescimento econémico (European Environment Agency, 2020b). De facto, sélidas evi-
déncias empiricas demonstram que a descarbonizacéo das economias europeias exigird néo sé investimentos
em energias renovdveis, mas também uma redugdo da procura energética, a qual estd parcialmente associada
a um menor crescimento do PIB (Le Quéré et al., 2019). Laurent (2020, p. 3) clarifica a magnitude do desafio
que a UE enfrenta:

[Bletween 1990 and 2008, European emissions fell by 11%, then by 15% between 2008
and 2017, but half of this decrease was acquired between 2008 and 2009 from the “great
recession”. In short, the Green Deal proposes to bring the annual rate of emissions reduc-

tion, of the order of 0.7% per year for 25 years outside recession periods, to approximately
4.3% per year from 2020 and until 2050.

O ceticismo relativamente as metas contidas no pacto é reforcado pelas mais recentes projecdes apresentadas
pela Agéncia Europeia do Ambiente, que indicam que o presente nivel de ambicdo e progresso europeus é
insuficiente para cumprir com a atual meta de reducéo de emissées estabelecida para 2030 (European Environ-
ment Agency, 2020b); de acordo com a Ultima projecdo do Climate Action Tracker (2020), publicada em julho
de 2020, o nivel de ambicdo climdtica do maior emissor de GEE da UE, a Alemanha, é altamente insuficiente
a luz dos objetivos estabelecidos no Acordo de Paris — o programa de agdo climdtica adotado pelo governo
aleméo em dezembro de 2019 ndo contempla medidas adequadas para que o pais atinja as suas metas de
reducéo de emissdes para 2020 e 2030. Desde que Angela Merkel anunciou, na sequéncia do desastre de
Fukushima em 2011, a decisdo de abandonar a energia nuclear, o carvéo tem vindo a aumentar a sua presen-
¢a na matriz energética alema (Keating, 2019) e o encerramento das centrais termoelétricas a carvdo no pais
estd previsto apenas para a segunda metade da década de 2030 (BBC, 2020). Neste contexto, dever-se-é no-
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tar igualmente que o Pacto Ecolégico Europeu adia para junho de 2021 a andlise e possivel reviséo dos instru-
mentos de mitigagdo existentes, uma tarefa fundamental para harmonizar objetivos e meios de implementagéo,
a qual deveria estar j@ em curso (Laurent, 2020). Pouco encorajadora é também a avaliagdo realizada pelo
Instituto para a Politica Ambiental Europeia, que analisou as 25 dimensées ambientais mais problemdticas para
a UE, identificadas pela Agéncia Europeia do Ambiente, tendo concluido que, dessas, apenas trés — eficiéncia
energética, gestdo de residuos e tecnologias e processos industriais limpos — sGo adequadamente abordadas
no documento de apresentacéo do Pacto Ecolégico Europeu (Institute for European Environmental Policy, 2019).
A relagdo de proximidade entre a Comiss@o Europeia e a indUstria do gés natural (Gaventa, 2019; Varoufakis
& Adler, 2020), e a crescente influéncia de empresas petroliferas e de gds (por exemplo, Shell e BP) sobre os
processos de tomada de deciséo na UE (Corporate Europe Observatory, 2019), bem como o facto de a pegada
materialé europeia crescer mais rapidamente do que o PIB desde 2002 e a ainda muito reduzida contribuigGo
dos materiais reciclados para a procura total no continente (estes aumentaram a sua contribuigdo apenas de
8% para 12% entre 2004 e 2016) (Laurent, 2020), sGo fatores adicionais que levam muitos a questionar o com-
promisso ecolégico europeu. Outra incoeréncia prende-se, por exemplo, com o facto de a UE gastar dezenas
de milhdes de euros por ano para promover o consumo de carne, contrariando assim as sélidas evidéncias
cientificas que documentam o impacto massivo da agropecuéria sobre as florestas, a biodiversidade, o clima
e os recursos hidricos, e apontam para a imperatividade de alterar hdbitos alimentares (Hoekstra, 2014; Mas-
son-Delmotte, 2020; RajGo et al., 2020).

Os criticos realgam igualmente que o foco no crescimento e o compromisso da nova Comiss&o para com a
austeridade fiscal, assim como a inexisténcia de uma defini¢éo substancial e ampla do que deverd ser uma
transi¢éo justa para os cidad@os (e ndo apenas para as empresas ou para as regides dependentes do carvéo,
uma vez que vdrios outros setores serdo afetados, como, por exemplo, o setor da agricultura) e a auséncia do
préprio conceito de desigualdade ambiental no pacto, evidenciam um preocupante descurar de questdes pre-
mentes relacionadas com a desigualdade na distribuigéo da riqueza europeia7 e os impactos das alteracdes
climéticas sobre as populagdes mais vulneréveis. Nao existe, pois, por parte da Comisséo, um compromisso
para a construcéo de um verdadeiro Estado socioecoldgico, alicercado numa distribuico mais equitativa da
riqueza existente, a qual permitiria melhorar o nivel de vida dos cidad@os, sem sobrexplorar os recursos do
planeta, e no apoio &s regides e populacdes com menor capacidade para enfrentar os efeitos |& irreversiveis
das mudancas no clima (Gaventa, 2019; Green New Deal for Europe, 2019; Laurent, 2020; Mastini, Kallis, &
Hickel, 2019; Varoufakis & Adler, 2020). Tais criticas séo ainda reforcadas pela inadequada alocagéo financei-
ra para o Pacto Ecolégico Europeu. Siddi (2020b) explica o problema:

The European Comission has promised that €1 trillion will flow into the Deal until 2030.
However, according to the Comission’s own calculations, around €3 trillion will be neces-
sary to meet ambitious emission reduction targets. The €1 trillion promised by the Comis-
sion largely comes from reshuffling existing EU money and from expected investments from
the private sector and member states. There are also concerns that funds may end up
supporting projects that are not climate friendly but are presented as such by investors (a
phenomenon called ‘greenwashing’). Furthermore, it is far from clear whether the promised
just transition funds will reach the ‘losers’ of the energy transition.8

Muitos revelam-se, pois, profundamente céticos relativamente ao plano de investimento previsto no pacto e ds
possibilidades de maior justica e inclusd@o sociais.

Existe, igualmente, controvérsia em torno da taxa de carbono a aplicar na fronteira da UE, uma vez que tal
poderd (a) ser visto como uma mera estratégia de protec@o das indUstrias europeias mais poluentes (como é o
caso da indUstria do ago, obrigada a competir com grandes produtores como China e Coreia do Sul); (b) ter um
impacto adverso muito significativo nas exportacdées provenientes de paises do sul do globo; (c) desencadear
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guerras tarifdrias com outras grandes economias; e (d) violar a legislagéo da Organizacdo Mundial do Comér-
cio. Para além disso, considerando que o cdlculo e verificagdo dos GEE emitidos por produtores estrangeiros
serd sempre uma tarefa complexa, a taxa de carbono prevista no pacto poderd ser extremamente dificil de
aplicar (Beattie, 2019; Siddi, 2020a).

Questiona-se também até que ponto paises como a Polénia ou a Repuiblica Checa estardo dispostos a apro-
var a atual versdo da Lei Europeia do Clima. O facto de a proposta de lei permitir & Comisséo rever metas
de reducdo de emissdes através de atos delegados, fortalecendo assim o seu mandato, poderd ser alvo de
resisténcia. Alguns Estados revelar-se-a@o, provavelmente, relutantes face & ideia de transferir para a Comisséo
competéncias nessa drea — na verdade, face & crise provocada pela COVID-19 e & necessidade de impulsionar
a economia, a Polénia e a RepUblica Checa manifestaram-se j& contra o avango do Pacto Ecolégico Europeu e
a continuidade do Sistema de Comércio de Emissdes, pelo que existem igualmente dividas sobre a capacidade
da Comissdo para manter as questdes ecoldgicas no topo da agenda politica da UE e dos vérios governos
nacionais, num contexto de pandemia e retracdo econémica. Ainda no que diz respeito &s disposicdes da Lei
Europeia do Clima que fortalecem as competéncias da Comisséo em matéria climdtica, aponta-se também
para a possibilidade de o Parlamento Europeu oferecer resisténcia, & que tal enfraqueceria significativamente
o seu poder para aprovar emendas legislativas (Siddi, 2020a).

Outro aspeto aconsiderar prende-se com os possiveis efeitos do Brexit no nivel de ambicéo da acéo climéticada UE.
O Reino Unido era umimportante ator no apoio & construg@o de uma politica climética europeiaforte e de umallide-
rancaclaranestedominio, porpartedoblocoeuropeu, nacenaglobal, revelando-se, pordiversasvezes, favoravel ao
estabelecimento de metas de reducdo de emissdes mais rigorosas? e tendo assumido um papel de destaque
na adogdo e reforma do Sistema de Comércio de Emissées da UE. Para além disso, o Reino Unido, dada a sua
capacidade diplomética e assento permanente no Conselho de Seguranca das Nagdes Unidas, foi fundamental
para o desenvolvimento da capacidade europeia nas negociagdes climdticas internacionais e para a construgédo
da estratégia externa do bloco nesta drea. A UE perdeu, pois, um ator de peso a favor de politicas climéticas
mais ambiciosas. A saida do Reino Unido traz também consigo o problema de redistribuir, entre os restantes 27
Estados-Membros, os esforcos de mitigagdo para atingir as metas de 2030 (Dupont & Moore, 2019).

A materializacdo do Pacto Ecolégico europeu ird, portanto, enfrentar inGmeros desafios. O mais significativo
de todos serd tornd-lo consistente e suficientemente robusto para responder eficazmente aos desafios socioe-

colégicos do presente século, e desenvolver instrumentos politicos adequados, de modo a harmonizar metas e
meios de implementacdo, quebrando, simultaneamente, a resisténcia politica das forcas mais conservadoras,

que ignoram a gravidade e natureza da crise ecolégica planetdria.

Também a politica externa ambiental europeia terd de sofrer profundas alteracées. Analisando a acdo externa
da UE no que diz respeito aos temas das alteragdes climdticas, protecdo da biodiversidade e governacdo do
Artico, e & luz do conceito de “limites planetarios” 10, Schunz, De Botselier e Lépez Piqueres (2020) argumentam
que a eficacia institucional — isto é, a conclusdo de acordos ambientais internacionais — do bloco é elevada;
contudo, a atuagéo europeia no que diz respeito & protecdo efetiva do meio ambiente — ou seja, a eficacia
ecolégica — é claramente insuficiente. Do mesmo modo, Proedrou (2020) afirma que, apesar das inGmeras e
abrangentes iniciativas climdticas de politica externa desenvolvidas pela UE, a agéo externa do bloco subestima
ainda as ameacas planetdrias & seguranca. Em primeiro lugar, se o bloco pretende tornar-se, na cena mundial,
um lider capaz de impulsionar uma resposta climdtica global verdadeiramente ambiciosa, em linha com os
objetivos do Acordo de Paris, terd ndo sé de rever as suas proprias metas internas, como também de elevar
significativamente os requisitos climdticos contidos nos acordos de comércio assinados com outras regides. Em
segundo lugar, os esforgos diplomdticos do bloco terdo de abordar de forma séria e determinada os aspetos
mais probleméticos da transicdo energética e da mitigagéo das alteragdes climdticas, isto €, o abandono dos
combustiveis fésseis — até ao presente, a agdo diplomdtica da UE tem-se concentrado na promocg@o de energias
renovdveis, tecnologias verdes e eficiéncia energética, dreas em que o potencial de crescimento é elevado e
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em relagdo aos quais uma parte considerdvel do mundo empresarial e industrial estd disposta a cooperar, de
modo a obter os beneficios associados. Em terceiro lugar, a UE necessita de uma estratégia global capaz de
responder a problemas que se encontram para 14 dos limites das tradicionais questdes geopoliticas, alicercada
nos imperativos da seguranca planetdria, isto €, no entendimento de que as alteragdes climdticas sdo um game
changer e de que a instabilidade crescente do sistema terrestre constitui um risco de proporgdes catastréficas
para a estabilidade do sistema internacional, risco esse cuja probabilidade serd cada vez menos negligenciével
(Proedrou, 2020). Na verdade, as alteragdes climdticas sdo, na atual estratégia, consideradas apenas como
um fator potenciador de ameagas, e ndo como uma ameaga em si, o que impede a construgdo de um plano
externo adequado para lidar eficazmente com o problema (del Rio, 2016).

Se a UE pretende tornar-se um verdadeiro lider climético, uma revisdo urgente das estratégias interna e externa é
essencial.
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CONCLUSAO

Abordando a agéo climética europeia dos Ultimos 30 anos nos planos doméstico e internacional, o presente
artigo procurou fornecer uma visGo geral e abrangente das motivagdes subjacentes ao desenvolvimento da
resposta comum da UE ao problema, das limitacdes dessa mesma resposta e dos crescentes desafios que se
colocam & construg@o de uma politica compativel com a magnitude da crise que o planeta enfrenta.

Desde que a questdo climética se tornou uma preocupacdo politica internacional, no final da década de 1980,
a UE tem procurado elevar o nivel de ambicdo da resposta global ao problema, defendendo acordos vincula-
tivos, apoiando financeiramente o Sul do globo nos seus esforcos de mitigag@o e adaptagao, e estabelecendo
as suas préprias metas e politicas climdéticas, as quais lhe permitem, também, liderar por exemplo. O ativismo
do bloco europeu é um reflexo da sua crencga e apoio ao multilateralismo, ao desenvolvimento sustentdvel e ao
principio da precaucdo, bem como interesse em tornar-se menos dependente da importagdo de combustiveis
fésseis, obter vantagens comparativas na drea das tecnologias verdes e legitimar o projeto europeu.

No final da década de 2000, contudo, a UE viu-se incapaz de influenciar as importantes negociacées levadas
a cabo durante a COP 15 — adotando uma postura inflexivel, a diplomacia europeia viu-se marginalizada,
tendo sido afastada da redacdo final do Acordo de Copenhaga pelos restantes grandes emissores mundiais
de GEE. Nos anos seguintes, a UE moderou as suas expetativas externas e passou a basear a sua estratégia de
negociacdo na formagdo de coligagdes e no didlogo com os atores mais conservadores em matéria climdtica,
procurando fazer avancar as negociagdes. A Unido deixou, assim, de ser um lider normativo e tornou-se um
lider mais pragmdtico.

A nivel doméstico, se, nas primeiras duas décadas de acdo climdtica, houve avancos continuos e relativamente
incontestados, a década de 2010 foi, pelo contrdrio, marcada por inGmeros desafios que se repercutiriam numa
desaceleracéo dos progressos em matéria ambiental no continente: o fracasso das negociacdes climéticas mul-

tilaterais, a crise da zona euro, o maior protagonismo politicos dos Estados-Membros de leste conservadores,
a ineficécia do Sistema de Comércio de Emissdes, o menor apoio politico e pUblico as energias renovdveis, a
ascensdo do populismo, as dificuldades da Alemanha em diminuir a sua dependéncia do carvéo, o processo
do Brexit e a crise politica francesa desencadeada pelo movimento dos coletes amarelos. No entanto, apesar
de todos os desafios, a politica ambiental europeia revelou-se notavelmente resiliente, embora, naturalmente,

o seu nivel de ambicdo seja ainda insuficiente para responder & crise climdtica.

Com o andncio do Pacto Ecolégico — uma resposta, sobretudo, & preocupacdo e as crescentes exigéncias dos
cidad&@os — 2019 marcou uma nova fase da resposta europeia ao desafio climdatico. Contudo, este tem sido
bastante criticado pelo seu foco no crescimento econémico, pela negligéncia das desigualdades socioeconémi-
cas e ambientais, a inadequada abordagem de vdrias questdes ambientais prementes, a insuficiéncia de recur-
sos financeiros e pela proposta de introdug@o de uma taxa de carbono as importacées. Para além disso, a sua
implementacdo ird, muito provavelmente, enfrentar a resisténcia dos Estados-Membros mais conservadores em
matéria ambiental e climdtica, sobretudo no contexto da atual crise econémica provocada pela pandemia. O
futuro afigura-se incerto relativamente & capacidade da Comisséo Europeia em manter as questdes ambientais
no topo da agenda politica da UniGo e avangar na implementagdo do pacto. Ainda assim, parece certo que a
UE continuard a ser, durante os préximos anos, o grande emissor global mais comprometido com a sustenta-
bilidade ambiental e mais ativo na governanca climética global.

Por Gltimo, importa refletir sobre a questéo do fracasso diplomdtico europeu de 2009, durante a COP 15,
e o imperativo de construir uma estratégia climdtica global mais audaz, alicercada na ciéncia e orientada &
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seguranca planetdria. Poder-se-ia afirmar que a prossecucdo de objetivos de politica externa climdtica téo
ambiciosos conduziria, uma vez mais, & marginalizacdo do bloco europeu nas negociacdes internacionais,
sobretudo no atual contexto, em que os desafios & cooperagdo climdtica global se revelam mais complexos e
profundos. No entanto, dever-se-& considerar que o fracasso europeu em liderar uma resposta climética global
mais assertiva deve-se, mais do que & natureza e nivel de ambig@o dos objetivos de politica externa climética
gue possa perseguir, & estratégia adotada nas negociagdes (no caso de Copenhaga, uma postura demasiado
rigida) e, sobretudo, & insuficiéncia da prépria acdo climética doméstica europeia, aspeto transversal a todo
o periodo abordado no presente artigo. Nesse sentido, a UE nunca foi verdadeiramente capaz de liderar por
exemplo. Para muitos, o bloco europeu néo passa de um “one-eyed leader amongst the blind” (Wurzel, Lie-
fferink, & Di Lullo, 2019) — num contexto marcado pelo conservadorismo climético dos principais emissores
mundiais de GEE, as politicas europeias, ainda que insuficientes, surgem, em comparagdo, como progressistas
e ambiciosas. Tal néo significa, todavia, que a capacidade europeia de se demarcar da postura de emissores
como Estados Unidos, China e india ndo seja meritéria, porque é; significa, sim, que, se existe, por parte da
UE, uma genuina aspiragao de liderar uma resposta climética global capaz de assegurar a estabilidade do sis-
tema climdtico terrestre, os seus Estados e instituigdes terdo, em primeiro lugar, de agir em conformidade com
tal aspiracdo, pois sé assim a UniGo poderd ser vista como um lider legitimo, e, em segundo lugar, desenhar es-
tratégias inteligentes e inovadoras, assentes num pensamento planetdrio e cuja aplicag@o vd bem mais além da
CQNUMC, com vista a quebrar a inacéo climética generalizada. Para isso, uma mudanca de paradigma — que
parece ausente do Pacto Ecolégico Europeu — é absolutamente necessdria. Assim, dever-se-& procurar evitar
cair na falécia intelectual de afirmar que um maior nivel de ambigéo europeu seria um obstéculo & capacidade
do bloco de influenciar as negociagdes climdticas internacionais; o fracasso de 2009 ndo pode ser visto como
um fator legitimador do moderado nivel de ambicdo da nova estratégia europeia de combate as alteracdes
climdticas e da auséncia de uma politica externa capaz de lidar eficazmente com os desafios socioecolégicos
gue a humanidade enfrenta. Para guiar o mundo rumo & sustentabilidade ambiental, a UE terd de reinventar
a sua visdo da crise ecoldgica e agir em conformidade.
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